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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.094
De 28 de abril de 2009
Regulamenta a Lei nº 3.029, de 15 de fevereiro de 1984, que dispõe sobre a instituição do sistema de adiantamento de numerário.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que dispõe o art. 2º da Lei nº 3.029, de 15 de fevereiro de 1984;
D E C R E T A:
CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais


Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 3.029, de 15 de fevereiro de 1984, que dispõe sobre a instituição do sistema de adiantamento de numerário.

Art. 2º Adiantamento é o numerário entregue ao servidor público ou agente político municipal, sempre precedido de empenho na dotação própria, para o fim de realizar despesas de pronto pagamento que, por sua natureza, vulto ou urgência, não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação.

Art. 3º Os pagamentos a serem efetuados por meio de regime de adiantamento restringir-se-ão aos casos previstos neste Decreto e sempre em caráter de exceção.

Art. 4º Poderão realizar-se sob o regime de adiantamento os pagamentos dos seguintes elementos de despesa:

I – Material de consumo;

II – Serviços de terceiros.

Art. 5º Poderão ser atendidas pelo regime de adiantamento as despesas com:
I - Serviços postais não previstos em contrato preexistente;

II - Artigos de escritório, desenho, impressos e papéis, em quantidade restritas para o uso e consumo próximo e imediato e desde que não existentes em estoque;

III - Artigos farmacêuticos, laboratoriais, hospitalares, higiene e limpeza, em quantidade restrita, para uso e consumo próximo e imediato e desde que não existentes em estoque;

IV - Aquelas destinadas a atender eventuais necessidades advindas de situações de vulnerabilidade temporária de população carente;
V - Autenticação, cópias e reconhecimento de firmas de documentos;

VI - Pequenos consertos e reparos de veículos;

VII - Reparos em máquinas, equipamentos, móveis e utensílios, cuja demora possa causar ônus para o serviço público, e desde que não haja contrato de manutenção;

VIII - Pequenos consertos em imóveis públicos, cuja demora possa causar ônus para o serviço público, e desde que não haja contrato de manutenção;

IX - Materiais para reparos e manutenção de imóveis e desde que não existentes em estoque;

X - Aquisição de bilhetes ou passagens necessários ao deslocamento de servidores públicos e agentes políticos em missão ou em estudo;

XI - O andamento de medidas judiciais destinadas a atender, nos prazos legais, as determinações em feitos de interesse do Município;

XII - Passagens interestaduais e intermunicipais;

XIII - Valores decorrentes de locomoção até o valor de 0,5 (meia) UFM;

XIV - Pagamento de Anotações de Responsabilidade Técnica - ART;

XV – Pedágios.
CAPÍTULO II

Da Concessão e da Aplicação do Adiantamento


Art. 6º O pedido de adiantamento deve ser solicitado por meio de formulário próprio, conforme modelo estabelecido pela Secretaria Municipal da Fazenda, e preenchido de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo os seguintes requisitos:

I - Nome, identificação funcional, cargo, emprego ou função e lotação do servidor público ou agente político municipal requisitante;

II - Importância solicitada em valor numérico e por extenso;

III - Discriminação detalhada das despesas, especificando em planilha anexa os valores previstos e correspondentes a cada item;

IV - Finalidade em acordo com o expresso no Artigo 5º;

V - Justificativa de urgência;

VI - Prazo para aplicação;

VII - Data, assinatura e carimbo do requisitante;

VIII - Autorização do Secretário da Pasta a qual o solicitante pertença, do Secretário da Fazenda e do Prefeito Municipal.


Art. 7º Não se fará adiantamento para servidor público ou agente político:

I - Em alcance;

II - Que vise atender despesas realizadas antes do respectivo empenho;

III - Responsável por 2 (dois) adiantamentos;

IV - Que deixar de atender a notificação para regularizar prestação de contas;

V - Com férias ou licença programadas para o mês subseqüente.


Art. 8º O período de aplicação será aquele estabelecido no ofício requisitório e não poderá exceder a 30 (trinta) dias.

Art. 9º Nenhum pagamento poderá ser efetuado fora do período de aplicação.

Art. 10. O adiantamento não poderá ser aplicado em despesas diferentes daquelas para qual foi autorizado.

Art. 11. A cada pagamento efetuado o servidor público ou agente político municipal responsável pelo adiantamento exigirá o correspondente comprovante, que deverá atender o seguinte:
I - Ser Cupom Fiscal e/ou Nota Fiscal em Formulário Contínuo, emitidos em nome da Prefeitura do Município de Araraquara e com o endereço e o CNPJ da mesma.

II - Conter o nome, o CNPJ e o endereço do emissor, a discriminação das mercadorias ou serviços adquiridos, o valor unitário e o valor total.

III - Não apresentar rasuras, emendas, borrões e valor ilegível.


§ 1º Não serão aceitas segundas vias ou outras vias, fotocópias ou qualquer espécie de reprodução com os comprovantes de pagamento.

§ 2º Nos casos em que as despesas tenham sido executadas em outros Estados da Federação e que não possuam Cupom Fiscal ou similar serão excepcionalmente aceitas Notas Fiscais no valor de até 01 (uma) UFM.
CAPÍTULO III
Da Prestação de Contas

Art. 12. Cada pagamento será convenientemente justificado, esclarecendo-se a razão da despesa, o destino das mercadorias ou dos serviços adquiridos e outras informações que possam melhor explicar a necessidade da operação.

Art. 13. Em todos os comprovantes de pagamento constará o atestado de recebimento das mercadorias ou da prestação dos serviços adquiridos.

Art. 14. No prazo de 10 (dez) dias a contar do término do período de aplicação, o servidor público ou o agente político municipal responsável pelo adiantamento prestará contas da aplicação do recurso recebido.

Parágrafo único. Havendo saldo a devolver, o servidor publico ou agente político municipal responsável pelo adiantamento providenciará seu recolhimento no prazo máximo de dois dias úteis junto a Gerência de Administração Financeira vinculada a Secretaria da Fazenda.


Art. 15. A prestação de contas far-se-á mediante formulário próprio, conforme modelo estabelecido pela Secretaria Municipal da Fazenda, preenchido de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas e encaminhado à Secretaria da Fazenda, por meio de Ofício em que conste o número do Processo, e contendo os seguintes requisitos:

I - Balancete de prestação de contas, do qual constará:
a) Nome do servidor público ou agente político municipal responsável;
b) Número do processo;
c) O valor adiantado;
d) O valor das despesas realizadas;
e) Saldo recolhido, quando houver;
f) Data, assinatura e carimbo do servidor público ou agente político municipal responsável pelo adiantamento.
II - Relação de todos os documentos de despesas, da qual constará:
a) Número e data do documento;
b) Espécie do documento;
c) Nome do interessado;
d) Valor da despesa;
e) A soma das despesas realizadas, data, assinatura e carimbo do servidor público ou agente político municipal responsável pelo adiantamento.
III - Documentos das despesas realizadas, dispostas em ordem cronológica, na mesma seqüência da redação mencionada no inciso II;

IV - Cópia da guia de recolhimento do saldo não aplicado, se houver;

V - Em cada documento constará, obrigatoriamente, atestado de recebimento do material ou serviço, a finalidade da despesa, o destino do material e outros esclarecimentos que se fizerem necessários à perfeita caracterização da despesa.


Art. 16. Cumpre ao servidor público ou agente político municipal responsável pelo adiantamento fazer a entrega do processo administrativo correspondente, devidamente formalizado com a respectiva prestação de contas, à Gerência de Contabilidade vinculada a Secretaria da Fazenda.

Art. 17. No primeiro dia útil imediato ao vencimento do prazo para a prestação de contas, se estas não tiverem sido apresentadas, a Gerência de Contabilidade oficiará diretamente ao servidor publico ou agente político municipal responsável pelo adiantamento, concedendo-lhe o prazo final e improrrogável de 3 (três) dias úteis para fazê-lo.

Art. 18. Se as contas forem consideradas regulares, a Gerência de Contabilidade:
I - Elaborará parecer e convidará o servidor público ou agente político municipal responsável pelo adiantamento para tomar ciência no próprio processo;

II - Encaminhará o processo ao Secretário Municipal da Fazenda para conhecimento;
III - Baixará a responsabilidade inscrita em nome do servidor público ou agente político municipal responsável pelo adiantamento;

IV - Arquivará o processo de prestação de contas apenso ao processo que autorizou o adiantamento.


Art. 19. Se as contas forem consideradas total ou parcialmente irregulares a Gerência de Contabilidade elaborará parecer e convidará o servidor público ou agente político municipal responsável pelo adiantamento para tomar ciência no próprio processo.

Parágrafo único. O servidor público ou agente político municipal deverá, após a ciência, apresentar em 3 (três) dias úteis os esclarecimentos que julgar necessários.

Art. 20. Decorridos os 3 (três) dias úteis previstos no artigo anterior, a Gerência de Contabilidade elaborará parecer conclusivo.
I - Caso as contas tenham sido consideradas regulares, adotará as providências previstas no art. 20;

II - Caso as contas tenham sido consideradas total ou parcialmente irregulares, convidará o servidor público ou agente político municipal responsável pelo adiantamento para tomar ciência no próprio processo e apresentar, em 3 (três) dias úteis, os esclarecimentos que julgar necessários.

III - Após os esclarecimentos a prestação de contas será encaminhada ao Titular da Pasta da Secretaria da Fazenda.


Art. 21. Caberá ao Secretário da Fazenda determinar o ressarcimento dos valores devidos nos casos de prestações de contas total ou parcialmente irregulares.

Parágrafo único. O ressarcimento aos cofres públicos deverá ser acrescido de juros moratórios, em caráter indenizatório, de 0,5% (meio por cento) ao mês ou fração.

Art. 22. Caso a obrigação da prestação de contas ou o ressarcimento aos cofres públicos de valores recebidos à conta de adiantamento não sejam cumpridos, nos termos deste Decreto, pelo servidor público ou agente político municipal responsável pelo adiantamento, o Secretário Municipal da Fazenda remeterá o processo de adiantamento ao Secretário Municipal de Administração para abertura de processo administrativo disciplinar.
CAPÍTULO IV

Das Disposições Finais


Art. 23. O disposto neste Decreto aplica-se às autarquias e fundações municipais, substituindo-se, no que couber, o Secretário Municipal da Fazenda por seu dirigente máximo.

Art. 24. As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão por conta das dotações próprias constantes do orçamento vigente.

Art. 25. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 8.310, de 29 de julho de 2005.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril do ano de 2009 (dois mil e nove).
MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

MÁRCIO EDUARDO DOS SANTOS

Secretário de Administração

ALVARO MARTIM GUEDES

Secretário da Fazenda

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

ORLANDO MENGATTI FILHO

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2009. (“PC”).
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